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Proc. n.º 1261/2020 TAC Braga 

Requerente: * 

Requerida1: * 

Requerida2: * 

 

SUMÁRIO: 

I – Da interpretação conjugada do artigo 323º/1 C.C. com o 10º/1 da Lei n.º 23/96, 

de 26 de Julho, decorridos 6 meses, contados após a prestação de serviços, nos termos 

do disposto no n.º 1 do artigo 306º do C.C., o direito do prestador de serviço no 

recebimento do preço prescreve.  

II – Os factos versados na presente demanda remontam a período de legislação 

excecional impulsionada pela Estado de Emergência decorrente da Pandemia em que 

ainda nos encontramos do vírus SARS COV 2, no que se reporta à prescrição e 

caducidade de prazos.  

III – Nos termos do artigo 7º da Lei n.º 1-A/2020 de 19/03, nos seus números 3 e 4, 

a situação excecional constitui causa de suspensão dos prazos de prescrição e de 

caducidade relativos a todos os tipos de processos e procedimento, prevalecendo sobre 

quaisquer regimes que estabeleçam prazos máximos imperativos de prescrição ou 

caducidade, sendo os mesmos alargados pelo período de tempo em que vigorar a 

situação excecional. 

IV – Tomando como ponto de partida que aquele artigo 7º da Lei 1-A/2020 entrou 

em vigor a 09/03/2020, nos termos do artigo 6º da Lei 4-A/2020 de 06/04, e só veio a ser 

revogado a 03/06/2020 pela entrada em vigor da Lei 16/2020, de 29/05, mais 

concretamente o seu artigo 8º, passaram aqueles prazos prescricionais e de caducidade 

a considerar-se alargados pelo período de tempo em que vigorou a sua suspensão, ou 

seja 87 dias (artigo 6º do mesmo diploma legal). 
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V – Se na data de entrada da presente demanda (07/04/2020) os prazos de 

caducidade a que alude a LSPE se encontravam suspensos, não podendo por 

conseguinte afirmar-se a verificação do seu cômputo, assim se têm de considerar até à 

prolação da decisão arbitral nos termos do n.º 2 do artigo 15º daquela mesma LSPE, 

pois que, quando as partes, em caso de litígio resultante de um serviço público essencial, 

optem por recorrer a mecanismos de resolução extrajudicial de conflitos, suspendem-

se, no seu decurso, os prazos previstos nos nº 1 e 4 do artigo 10.º 

VI – No caso concreto dos presentes autos, os prazos de caducidade a que alude o 

artigo 10º da LSPE, in casu referentes a consumos que remontam Setembro de 2019, 

encontram-se suspensos desde 09/03/2020 por força do artigo 7º da Lei n.º 1-A/2020 e 

corroborados desde 07/04/2020 por força do n.º 2 do artigo 15º da LSPE, pela entrada 

da reclamação inicial neste Tribunal, já que se deu antes da cessação do estado 

excecional e subsequente revogação daquele mesmo artigo 7º da Lei n.º 1-A/2020, não 

se tendo assim dado a cessação daquela suspensão do prazo de caducidade. 

 

1. Relatório 

1.1. O Requerente, pretendendo que sejam as Requeridas condenadas na anulação e 

retificação da fatura n.º 1034538754 emitida a 20/03/2020 no valor global de €341,84, vem, 

em suma alegar que não concorda com os valores refletidos naquela mesma fatura por 

considerar que não são consumos reais de energia elétrica, por se demonstrarem excessivos, 

mais alegando a prescrição dos valores solicitados por serviços prestados há mais de seis 

meses. 

 1.2. Citada, a Requerida * contestou, pugnado, pela total improcedência do pedido, 

vindo, por seu turno alegar que a faturação dos consumos de energia elétrica do reclamante 

foi processada com recurso a leituras fornecidas pelo reclamante ou pelo *; relativamente à 

irrealidade do valor faturado, para além de não se verificarem os respetivos pressupostos 

legais que permitam eximir-se do respetivo pagamento, fica demonstrado que o valor 
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relativamente invulgar da fatura apenas se ficou a dever ao Requerente, razão pela qual o 

venire contra factum proprium em patente abuso de direito não poderá deixar de ser 

sancionado nos termos do disposto no artigo 334º do C.C. 

 1.3. Citada, a Requerida * contestou, pugnado, pela total improcedência do pedido, 

vindo, por seu turno alegar a sua ilegitimidade passiva na presente demanda, por se 

encontrarem refletidas somente questões de natureza comercial, extra rem o seu escopo, e por 

outro lado afirma que a inexistência de contagens anteriores se deve exclusivamente a causas 

imputáveis ao próprio consumidor. 

 1.4. O Requerente exerceu o respetivo contraditório à matéria excecionada. 

** 

A audiência realizou-se na presença do legal mandatário do Requerente e ausência dos 

demais, nos termos do disposto na primeira parte do n.º 3 do artigo 35º da L.A.V., com a 

redação que lhe veio a ser conferida pela Lei n.º 63/2011 de 14/12. 

** 

2. Objeto de Litígio 

A presente querela, qualificando-se, perante o exposto pedido, como uma ação 

declarativa de condenação, cingindo-se na questão de saber se devem ou não as Requeridas 

proceder à retificação da fatura n.º 1034538754 emitida a 20/03/2020 no valor global de 

€341,84, de acordo com os consumos reais do Requerente e considerando a caducidade do 

direito ao recebimento do preço por acerto dos valores anteriormente faturados, nos termos e 

para os efeitos do disposto na al. a) do n.º 3 do artigo 10º do C.P.C. em conjugação com o n.º 

1 do artigo 341º do C.C. 

** 

3. Fundamentação 

3.1. Dos Factos 

3.1.1. Dos Factos Provados 

Resultam provados os seguintes factos, com interesse para a demanda arbitral: 
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1. A Requerida *comercializa e a Requerida * distribui eletricidade à habitação 

do Requerente sita na *, à qual foi atribuído o CPE PT0002 0002 0271 923 QW, por contrato 

celebrado entre a 1ª e a Requerente com início a 20/12/2017; 

2. A Requerida ***C emitiu e o Requerente fatura n.º 1034538754 emitida a 

20/03/2020 no valor global de €341,84, pelo consumo de energia elétrica, referente ao período 

compreendido entre 21/09/2019 e 20/03/2020; 

3. A presente demanda deu entrada neste Tribunal Arbitral a 07/04/2020. 

 

3.1.2. Dos Factos não Provados 

Resultam não provados os seguintes factos com interesse para a demanda arbitral: 

1) Pelas Requeridas foi intentada ação judicial ou qualquer outro meio judicial contra 

a Requerente com vista à cobrança coerciva da fatura n.º 1034538754 emitida a 

20/03/2020 no valor global de €341,84, em data anterior à entrada da presente 

demanda. 

** 

3.2. Motivação 

A fixação da matéria dada como provada e não provada resultou essencialmente 

dos documentos junto aos autos, atenta a ausência de qualquer outro elemento probatório 

carreado para o processo, mormente a fatura n.º 1034538754 emitida a 20/03/2020 no valor 

global de €341,84, junta por Requerente e 1ª Requerida, repete-se, nada mais tendo sido 

trazido pelas partes ao processo, versando-se assim, o caso em análise também e na sua 

essência de uma questão de direito em detrimento das questões factuais. 

** 

3.3. Do Direito 

3.3.1. Da (I)legitimidade passiva da Requerida ******D e da Requerida 

**************C  

Impõe-se, aqui a invocação do artigo 30º do C.P.C., nos termos do qual: 
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“1 – O autor é parte legítima quando tem interesse direto em demandar; o réu é parte 

legítima quando tem interesse direto em contradizer. 

 2 – O interesse em demandar exprime-se pela utilidade derivada da procedência da ação 

e o interesse em contradizer pelo prejuízo que dessa procedência advenha. 

 3 – Na falta de indicação da lei em contrário, são considerados titulares do interesse 

relevante para o efeito da legitimidade os sujeitos da relação controvertida, tal como é 

configurada pelo autor”. 

 Com a redação dada, pelo DL n.º 180/96 de 25/09, pôs-se, à data, fim à querela sobre 

o conceito de legitimidade processual, adotando-se a tese de BARBOSA DE MAGALHÃES, 

definindo-se a legitimidade processual pela relação material controvertida tal qual o Autor da 

demanda a apresenta na sua petição inicial. 

 Mas, como meros e constantes aprendizes, citamos os mestres: “ A legitimidade 

processual é apreciada por uma relação da parte com o objeto da ação. Essa relação é 

estabelecida através do interesse da parte perante esse objeto: é esse interesse que relaciona 

a parte com o objeto para aferição da legitimidade. É claro que os titulares do objeto do 

processo são sempre titulares desse interesse, mas não se podem excluir situações em que a 

esses titulares não pode ser reconhecida a legitimidade processual e em que a certos sujeitos, 

que não são titulares desse objeto, possa ser reconhecida essa legitimidade. 

 Deste modo, a relação da parte com esse interesse pode ser de vários tipos. Nalguns 

casos, a parte é titular do objeto processual e tem um interesse direto e pessoa na sua 

apreciação – é o que se designa por legitimidade direta. Exemplo dessa legitimidade direta 

é a que é reconhecida ao credor e ao devedor na ação de cobrança de dívida, porque o credor 

é titular ativo do direito de crédito e o devedor o seu titular passivo. Excecionalmente, 

todavia, o titular do direito pode não possuir legitimidade processual (…) 

 Noutras hipóteses, a parte não e titular do objeto do processo, mas possui um interesse 

indireto na apreciação de certo objeto – a essa legitimidade chama-se legitimidade indireta 
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ou substituição processual. Como exemplo de substituição processual pode invocar-se a sub-

rogação do credor ao devedor na ação proposta contra terceiro(…) 

 Quando a legitimidade processual é reconhecida à parte que é titular do objeto do 

processo, essa legitimidade coincide com um aspeto, mais ou menos amplo, do mérito da 

causa. Assim, há que concluir que, sempre que o tribunal reconhece a inexistência do objeto 

da ação ou a sua não titularidade (ativa ou passiva) por qualquer das partes, a decisão de 

improcedência daí decorrente consome a apreciação da ilegitimidade da parte. 

  A legitimidade tem de ser apreciada e determinada pela utilidade (ou prejuízo) que da 

procedência (ou improcedência) da ação possa advir para as partes, face aos termos em que 

configura o direito invocado e a posição que as partes, perante o pedido formulado e a causa 

de pedir, têm na relação jurídica matéria controvertida, tal como a apresenta o autor” – M. 

TEIXEIRA DE SOUSA, in A Legitimidade Singular em Processo Declarativo, em BMJ, 

292º-53 e seguintes. 

Ora, “o quadro organizativo do sistema elétrico nacional foi aprovado em 1995 e 

estabeleceu a coexistência de um sistema elétrico de serviço público e de um sistema elétrico 

independente, sendo este último organizado segundo uma lógica de mercado. Aquele quadro 

sofreu alterações em 1997, de forma a consagrar, na íntegra, os princípios da Diretiva n.º 

96/92/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Dezembro. A Diretiva n.º 

2003/54/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Junho, revogou a Diretiva n.º 

96/92/CE e estabeleceu novas regras para o mercado interno da eletricidade, implicando a 

alteração da legislação aprovada em 1995 e 1997. As alterações legislativas ocorridas em 

2003 e em 2004 assumiram um carácter meramente transitório, faltando-lhes a sua 

integração num quadro legislativo devidamente sistematizado e coerente. A Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 169/2005, de 24 de Outubro, que aprovou a estratégia nacional 

para a energia, estabelece como uma das linhas de orientação a liberalização e a promoção 

da concorrência nos mercados energéticos, através da alteração dos respectivos 

enquadramentos estruturais” – Preâmbulo do Decreto-Lei de 29/2009, de 15 de Fevereiro. 
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  Assim, - continua o mesmo preâmbulo – “[o decreto-lei n.º 29/2006, de 15/02], 

concretizando no plano normativo a orientação estratégica da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 169/2005, de 24 de Outubro, define para o sector elétrico um quadro legislativo 

coerente e articulado com a legislação comunitária e os principais objetivos estratégicos 

aprovados na referida resolução. Neste sentido, são estabelecidos os princípios de 

organização e funcionamento do sistema elétrico nacional, bem como as regras gerais 

aplicáveis ao exercício das atividades de produção, transporte, distribuição e 

comercialização, transpondo-se, desta forma, os princípios da Diretiva n.º 2003/54/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Junho, tendo por finalidade o incremento de 

um mercado livre e concorrencial. Em contraposição com o anterior regime, o novo quadro 

estabelece um sistema elétrico nacional integrado, em que as atividades de produção e 

comercialização são exercidas em regime de livre concorrência, mediante a atribuição de 

licença, e as atividades de transporte e distribuição são exercidas mediante a atribuição de 

concessões de serviço público. (sublinhado nosso).(…). A distribuição de eletricidade 

processa-se através da exploração da rede nacional de distribuição, que corresponde à rede 

em média e alta tensões, e da exploração das redes de distribuição em baixa tensão. A rede 

nacional de distribuição é explorada mediante uma única concessão do Estado, exercida em 

exclusivo e em regime de serviço público, convertendo-se a atual licença vinculada de 

distribuição de eletricidade em média e alta tensões em contrato de concessão, no respeito 

das garantias do equilíbrio de exploração da atual entidade licenciada. As redes de 

distribuição em baixa tensão continuam a ser exploradas mediante concessões municipais, 

sem prejuízo de os municípios continuarem a poder explorar diretamente as respetivas redes. 

Esta atividade é juridicamente separada das atividades do transporte e das demais atividades 

não relacionadas com a distribuição, não sendo obrigatória esta separação quando os 

distribuidores de baixa tensão abasteçam menos de 100 000 clientes. As atuais 

concessionárias de distribuição de baixa tensão continuam a explorar as respetivas 

concessões pelo prazo de duração das mesmas. A atividade de comercialização de 
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eletricidade é livre, ficando, contudo, sujeita a atribuição de licença pela entidade 

administrativa competente, definindo-se, claramente, o elenco dos direitos e dos deveres na 

perspetiva de um exercício transparente da atividade. No exercício da sua atividade, os 

comercializadores podem livremente comprar e vender eletricidade. Para o efeito, têm o 

direito de acesso às redes de transporte e de distribuição de eletricidade, mediante o 

pagamento de tarifas reguladas. Os consumidores, destinatários dos serviços de eletricidade, 

podem, nas condições do mercado, escolher livremente o seu comercializador, não sendo a 

mudança onerada do ponto de vista contratual. Para o efeito, os consumidores são os 

titulares do direito de acesso às redes. Tendo em vista simplificar e tornar efetiva a mudança 

do comercializador, é criada a figura do operador logístico de mudança de comercializador, 

sendo o seu regime de exercício objeto de legislação complementar. No âmbito da proteção 

dos consumidores, define-se um serviço universal, caracterizado pela garantia do 

fornecimento em condições de qualidade e continuidade de serviço e de proteção quanto a 

tarifas e preços e de acesso a informação em termos simples e compreensíveis. As 

associações de defesa dos consumidores têm direito a participação e consulta quanto ao 

enquadramento das atividades que diretamente se relacionem com os direitos dos 

consumidores. Ainda no âmbito da proteção dos consumidores, consagra-se a figura do 

comercializador de último recurso, sujeito a regulação, que assume o papel de garante do 

fornecimento de eletricidade aos consumidores, nomeadamente aos mais frágeis, em 

condições de qualidade e continuidade de serviço. Trata-se de uma entidade que atuará 

enquanto o mercado liberalizado não estiver a funcionar com plena eficácia e eficiência, em 

condições de assegurar a todos os consumidores o fornecimento de eletricidade segundo as 

suas necessidades. Neste sentido, as funções de comercializador de último recurso são 

atribuídas, provisoriamente, aos distribuidores de eletricidade pelo prazo de duração da sua 

concessão. (…) 

 Torna-se, pois, evidente, que no quadro social e normativo atual, distribuidor e 

comercializador são figuras juridicamente separadas, nos termos do artigo 43º deste DL 
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29/2006, de 15/02. Cabendo ao comercializador de energia elétrica, e não já ao distribuidor, 

exercer as funções associadas ao relacionamento comercial, nomeadamente a celebração de 

contratos com o consumidor final, a faturação da energia fornecida e a respetiva cobrança. 

Dispondo ainda este diploma legal, no seu artigo 36º, n.º 1 que “o operador de rede de 

distribuição é independente, no plano jurídico, da organização e da tomada de decisões de 

outras atividades não relacionadas com a distribuição”, incumbindo-lhes, nos termos do n.º 1 

do artigo 10º do RQSSE, assegurar pela qualidade de serviço técnico, perante os clientes 

ligados às redes, independentemente do comercializador com que o cliente contratou o 

fornecimento. 

É por demais evidente que, perante a atual panóplia legislativa, não incumbe ao 

distribuidor a celebração de contratos de fornecimento de energia elétrica com o consumidor 

final. 

É por demais evidente que, perante a atual panóplia legislativa, não incumbe ao 

comercializador questões de natureza essencialmente técnica, nem ao Distribuidor questões 

de natureza comercial, não obstante, e ao abrigo do princípio da aquisição processual, a 

verdade é que no desenrolar das peças processuais apresentadas pelas partes, vieram a ser 

dados a conhecer questões tanto de natureza comercial como de natureza técnica, mais 

atendendo que ambos os intervenientes passivos têm interesse direto em contradizer, tendo 

por conseguinte estes legitimidade passiva na presente demanda. 

 Pelo que é totalmente improcedente a exceção dilatória invocada pela Requerida 

EDPD e pela EDPC, no termos e para os efeitos da al. e) do artigo 577º e n.º 2 e 1 do artigo 

576º e al. d) do n.º 1 artigo 278º do CPC. 

 

3.3.2. DA PRESCRIÇÃO  

A Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, na sua redação atual que lhe veio a conferir a Lei n.º 

12/2008, de 26/02, referente à proteção dos serviços públicos essenciais, vem a dispor no n.º 

1 e 2 do artigo 10º, no que ao caso aqui importa: 

mailto:geral@ciab.pt


 

 
 
BRAGA       VIANA DO CASTELO 
Rua D. Afonso Henriques, 1      Av. Rocha Páris, 103 
4700-030 Braga       900-394 Viana do Castelo 
TEL 253 617 604       TEL 258 809 335 
FAX 253 617 605       FAX 258 809 389 
EMAIL       EMAIL 
geral@ciab.pt                                                                         …………         ciab.viana@cm-viana-castelo.pt 

“1 – O direito de recebimento do preço do serviço prestado prescreve no prazo 

de seis meses após a sua prestação. 

  2 – Se, por qualquer motivo, incluindo o erro do prestador do serviço, tiver 

sido paga importância inferior a que corresponde ao consumo efetuado, o direito do 

prestador ao recebimento da diferença caduca dentro de seis meses após aquele 

pagamento. (…)” 

Ora, para efeitos do disposto no artigo 1º do mesmo diploma legal, os presentes sujeitos 

processuais estão abrangidos pela tutela da mencionada Lei: 

“1 – A presente lei consagra regras a que deve obedecer a prestação de serviços 

públicos essenciais em ordem à proteção do utente. 

2 – São os seguintes os serviços públicos abrangidos: 

(… )b) Serviço de fornecimento de energia elétrica; (…) 

3 – Considera-se utente, para os efeitos previstos nesta lei, a pessoa singular 

ou coletiva a quem o prestador de serviço se obriga a prestá-lo. 

4 – Considera-se prestador dos serviços abrangidos pela presente lei toda a 

entidade pública ou privada que preste ao utente qualquer dos serviços referidos no 

n.º2 (…)” 

Consagram aqueles ns.º 1 e 2 do art. 10º do mencionado diploma legal, duas 

modalidades extintivas dos créditos provenientes de serviços públicos essenciais, como o 

fornecimento de energia elétrica, a saber: a caducidade e a prescrição 

A este propósito dispõe o artigo 298º do C.C.: 

“1 – Estão sujeitos a prescrição, pelo seu não exercício durante o lapso de 

tempo estabelecido na lei, os direitos que não sejam indisponíveis ou que a lei não 

declare isentos de prescrição. 

  2 – Quando, por força da lei ou por vontade das partes, um direito deva ser 

exercido dentro de certo prazo, são aplicáveis as regras da caducidade, a menos que 

a lei se refira expressamente à prescrição (…)” 
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Com o mencionado conceito legal, pode-se então definir, grosso modo, o instituto da 

caducidade como a perda de um direito devido, nomeadamente pelo decurso de um intervalo 

de tempo; e a prescrição como a verificação cumulativa de quatro etapas: existência de uma 

pretensão; inércia do titular da Ação pelo seu não exercício; continuidade dessa inércia 

durante um certo lapso de tempo; e ausência de algum facto impeditivo, suspensivo ou 

interruptivo. 

Na caducidade, a lei por considerações meramente objetivas quer que o direito seja 

exercido dentro de certo prazo, prescindindo da negligência do titular, e, por isso, de eventuais 

causas suspensivas e interruptivas que excluam tal negligência, enquanto na prescrição o que 

a lei se propõe é proteger a segurança jurídica, sancionando a negligência do seu titular, pelo 

que o prazo prescricional pode suspender-se, interromper-se nos termos legalmente 

estipulados. 

O reconhecimento do instituto da prescrição decorre, portanto, da conceptualização do 

próprio instituto, por via do qual os direitos subjetivos se extinguem quando não exercitados 

durante o período de tempo para tanto fixado na lei – MANUEL DE ANDRADE, Teoria 

Geral da Relação Jurídica, Vol. II, ed. 1974, pág. 445. 

A prescrição assenta num facto jurídico não negocial (o decurso do tempo), tendo na 

sua génese o não exercício dum poder, uma inércia de alguém que podendo ou devendo atuar 

para realizar um direito, se abstém de o fazer. 

Na verdade, a prescrição do direito tem como fundamento a negligência do titular do 

direito em exercita-lo. 

Negligencia que faz presumir a sua vontade de renunciar a tal direito, ou, pelo menos 

o torna indigno de ser merecedor de tutela jurídica. 

O instituto prende-se, pois, com a certeza e segurança do tráfico jurídico, a proteção 

dos obrigados, especialmente os devedores, contra as dificuldades de prova a longa distância 

temporal. 
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Considerando o fundamento da prescrição extintiva, compreende-se, com facilidade a 

previsão do direito substantivo civil ao estabelecer que o termo inicial do respetivo prazo 

coincide com o momento a partir do qual o seu titular pode efetivamente exercer. – artigo 

306º, n.º 1 C.C. 

A previsão agora com a entrada em vigor do mencionado diploma, dos 6 meses de 

prescrição extintiva, veio a conferir aos utentes dos serviços públicos essenciais um maior 

grau de proteção, comparativamente ao prazo geral de 5 anos do artigo 310º, n.º1 do C.C. 

Reclamando a especial natureza dos serviços em causa foi entendido impor ao 

prestador um prazo de 6 meses. 

Ademais, reconhece-se que o legislador quis estabelecer um prazo prescricional novo 

e mais curto que o previsto no C.C., dentro do qual cumpre à entidade gestora, não só proceder 

à apresentação da fatura, como, não sendo paga voluntariamente a obrigação pecuniária, 

praticar qualquer ato com eficácia suspensiva ou interruptiva do decurso do prazo de 

prescrição, como seja a citação ou a notificação judicial de qualquer ato que exprima, direta 

ou indiretamente, a intenção de exercer o direito, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 

323º do C.C. 

Assim, in casu, da interpretação conjugada do artigo 323º/1 C.C. com o 10º/1 da Lei 

n.º 36/96, de 26 de Julho, decorridos 6 meses, contados após a prestação de serviços, nos 

termos do disposto no n.º 1 do artigo 306 do C.C., o direito do prestador de serviço no 

recebimento do preço prescreve. Podendo, não obstante, ser aposto a este instituto a 

correspetiva suspensão ou interrupção do decurso do prazo. Isto porque, conforme referido, 

pretendeu o legislador sancionar o comportamento inerte/ negligente do prestador de serviço 

no recebimento daquele preço. 

 

Não obstante, os factos versados na presente demanda remontam a período de 

legislação excecional impulsionada pela Estado de Emergência decorrente da Pandemia em 

que ainda nos encontramos do vírus SARS COV 2, no que se reporta à prescrição e 

mailto:geral@ciab.pt


 

 
 
BRAGA       VIANA DO CASTELO 
Rua D. Afonso Henriques, 1      Av. Rocha Páris, 103 
4700-030 Braga       900-394 Viana do Castelo 
TEL 253 617 604       TEL 258 809 335 
FAX 253 617 605       FAX 258 809 389 
EMAIL       EMAIL 
geral@ciab.pt                                                                         …………         ciab.viana@cm-viana-castelo.pt 

caducidade de prazos. Isto porque nos termos do artigo 7º da Lei n.º 1-A/2020 de 19/03, nos 

seus números 3 e 4, a situação excecional constitui causa de suspensão dos prazos de 

prescrição e de caducidade relativos a todos os tipos de processos e procedimento, 

prevalecendo sobre quaisquer regimes que estabeleçam prazos máximos imperativos de 

prescrição ou caducidade, sendo os mesmos alargados pelo período de tempo em que vigorar 

a situação excecional. 

Ora, e seguindo o entendimento maioritário doutrinal (vide a este propósito, entre 

outros, Paulo Pimenta in Prazos, Diligências, processos e procedimentos em época de 

emergência de saúde púbica), de tal norma terá de se fazer uma interpretação extensiva, 

assumindo a sua aplicabilidade a todos os prazos prescricionais e de caducidade legalmente 

previstos, como o sejam os casos previstos nano artigo 10º da Lei de Serviços Públicos 

Essenciais. 

Assim, e tomando como ponto de partida que aquele artigo 7º da Lei 1-A/2020 entrou 

em vigor a 09/03/2020, nos termos do artigo 6º da Lei 4-A/2020 de 06/04, e só veio a ser 

revogada a 03/06/2020 pela entrada em vigor da Lei 16/2020, de 29/05, mais concretamente 

o seu artigo 8º, passaram aqueles prazos prescricionais e de caducidade a considerar-se 

alargados pelo período de tempo em que vigorou a sua suspensão, mais concretamente 87 

dias (artigo 6º do mesmo diploma legal). 

De tal modo que, se na data de entrada da presente demanda (07/04/2020) os prazos de 

caducidade a que alude a LSPE se encontravam suspensos, não podendo por conseguinte 

afirmar-se a verificação do seu cômputo, assim se têm de considerar até à prolação da decisão 

nos termos do n.º 2 do artigo 15º daquela mesma LSPE, Quando as partes, em caso de litígio 

resultante de um serviço público essencial, optem por recorrer a mecanismos de resolução 

extrajudicial de conflitos, suspendem-se, no seu decurso, os prazos previstos nos nº 1 e 4 do 

artigo 10.º 

Em suma, pelos que se vem de expor, no caso concreto dos presentes autos, os prazos 

de caducidade a que alude o artigo 10º da LSPE, in casu referentes a consumos que remontam 
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21 de Setembro de 2019, encontram-se suspensos desde 09/03/2020 por força do artigo 7º da 

Lei n.º 1-A/2020 e corroborados desde 07/04/2020 por força do n.º 2 do artigo 15º da LSPE, 

pela entrada da reclamação inicial neste Tribunal, já que se deu antes da cessação do estado 

excecional e subsequente revogação daquele mesmo artigo 7º da Lei n.º 1-A/2020, não se 

tendo assim dado a cessação daquela suspensão do prazo de caducidade. 

 

3.3.3 DOS CONSUMOS DO REQUERENTE 

Ora, e conforme se expos já na matéria de facto provada e não provada e respetiva 

fundamentação, a prova de não serem devidos os valores faturados sempre caberia ao 

Consumidor, de acordo com as regras do ónus probatório (n.º 1 do artigo 342º do C.C.). Prova, 

esta que conforme se expos supra, a consumidora não logrou obter.  

 Assim, Requerente e Requerida, no gozo da sua liberdade contratual (art.º 405.º do 

Código Civil) celebraram entre si um contrato mediante o qual a Requerida se obrigou a 

prestar ao Requerente serviço de fornecimento de energia elétrica, e, como contrapartida pela 

prestação do aludido serviço o Requerente paga à Requerida o preço devido pela energia 

consumida – contrato bilateral sinalagmático. 

 Trata-se, e antes de mais, de um contrato de prestação de serviço (art.º 1154.º do 

Código Civil), atípico, por não se enquadrar em nenhuma das modalidades especificamente 

mencionadas no Código Civil (artigos 1155.º e seguintes). 

 Provando-se que a Requerida prestou os aludidos serviços, na quantidade exata que 

consta da fatura reclamada, pois que não foi abalado o documento/faturação, início de prova, 

está, pois, o Consumidor/ aqui Requerente obrigada ao pagamento do preço pela energia 

consumida, pelo serviço prestado pela requerida. 

 Ora, o devedor cumpre a obrigação quando realiza a prestação a que está vinculado 

(n.º 1 do art.º 762.º do Código Civil). Mais, o devedor tem de realizar a prestação 

pontualmente (artigos 406.º n.º 1 e 762.º n.º 1 do Código Civil), de acordo com as regras da 

boa fé (art.º 762º n.º 2) e integralmente (art.º 763.º). 
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 Pelo que, neste ponto, é também improcedente a pretensão do Requerente. 

 

** 

 

4. Do Dispositivo 

 

Nestes termos, com base nos fundamentos expostos, julga-se a presente demanda 

arbitral improcedente, absolvendo-se as Requeridas do pedido. 

 

Notifique-se 

 

Braga, 19/10/2020. 

A Juiz-Árbitro, 

 

 

 

(Sara Lopes Ferreira) 
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